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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
 
1.1. Aquisição e instalação de 01 (um) elevador comercial, incluindo manutenção preventiva durante o período de garantia, para o Café Morro do 
Cristo, Bairro São Joaquim, no Município de União da Vitória – Paraná. 
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PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QTDE. 
VALOR UNITÁRIO 

MÁXIMO 
VALOR TOTAL 

MÁXIMO 

I 1 1 

[CATMAT 319562 - Similar]  
Elevador de Passageiros Elétrico: 
Capacidade para 4 (quatro) passageiros ou 300 Kg 
Caixa existente aproximada 1,50 x 1,60 m(LxC); 
Dimensões da Cabina: 1.100mm(L) x 1.400mm (C) x 
2.200mm (H) medidas mínimas para transporte de pessoa 
portadora de deficiência. 
Voltagem 220v trifásico. 
Percurso aproximado 6,00m. 
Sistema elétrico automático coletivo / hidráulico. (sem casa 
de máquinas) 
03 (três) portas de pavimentos automáticas com abertura 
lateral de 800 a 900mm com revestimento em aço 
inoxidável escovado, bem como subteto. 
Corrimão de cabine em aço inox, altura 890a 900mm. 
Botoeiras de pavimento em aço inoxidável, com display 
indicador de andar luminoso e braile; 
Botoeiras de cabine em aço inox com display indicador de 
andar luminoso; 
Barreira infravermelha de segurança; 
Detector de sobre carga; 
Soleiras de alumínio; 
Espelho até o teto; 
Piso em granito (cinza andorinha); 

Unidade 1 R$ 96.572,93 R$ 96.572,93 
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Alarme e iluminação de emergência; 

VALOR TOTAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 96.572,93 

 
1.2. O valor global máximo estimado da presente contratação é de R$ 96.572,93 (Noventa e seis mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e três 
centavos). 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, em atendimento ao contido no art. 20 da Lei nº 14.133/21. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação 
 
1.6. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras Governamentais e as especificações constantes deste 
Edital, prevalecerão as últimas. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº. 14.133/2021).  
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
4.1. Para a aquisição e instalação de um elevador no Café Morro do Cristo, é fundamental 
que a contratação siga requisitos técnicos, legais e operacionais para garantir a segurança e 
a eficiência do serviço.  
 
4.2. Além dos requisitos de habilitação constantes do item 9, destacamos também: 
 
4.2.1. Atendimento às Normas Técnicas e de Segurança 
 

 Normas ABNT e NR-18: A empresa contratada deve garantir que a instalação do 
elevador siga as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e a Norma Regulamentadora 18 (NR-18) sobre Segurança e Saúde 
no Trabalho em Obras de Construção. Estas normas cobrem aspectos relacionados 
à segurança da instalação, operação do elevador e proteção dos usuários durante o 
uso. 
 

 Laudo de Inspeção: A instalação do elevador precisa passar por uma inspeção 
rigorosa para garantir que todos os aspectos de segurança estão atendidos antes de 
sua liberação para uso. 

 
4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.3.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
 
a) Vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a 
qual consiste em: instalações elétricas, escavações, demolições e fundações, revestimentos 
e acabamentos. 
 
b) A subcontratação fica limitada a 30%. 
 
4.3.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
 
4.4. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.4.1. Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 
Minuta de Contrato. 
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4.4.2. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 
 
4.5. DA VISTORIA 
 
4.5.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria no local onde serão executados 
os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo 
nenhuma alegação posterior por desconhecimento das condições locais; 
 
4.5.2. A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de 
óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente 
desta contratação; 
 
4.5.3. A vistoria deverá ser agendada de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, 
agendar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (42) 3521-
1205 e 3521-1270 e/ou por contato via e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br, a 
vistoria não tem caráter obrigatório. 
 
4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá 
apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 
quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo do ANEXO 05.1. 
 

 
Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes à Natureza do 

Serviço 
 
A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por 
intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a) Sr(a). _____________________________, 
portador da identidade nº __________________, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, 
estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como com as 
técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para 
quaisquer questionamentos futuros. 

União da Vitória (PR), (dia) de (mês) de (ano) 
 

__________________________________________________________________________ 
(Nome completo do responsável ou preposto) 

 
____________________________________________________________________________ 

Assinatura 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº. 
14.133/2021). 
 
5.1. A licitante vencedora do certame deverá fornecer e instalar novo elevador no Morro do 
Cristo, localizada Rua Suzana Schiel, Bairro São Joaquim, União da Vitória – 84600-000, 
dentro do prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contados do recebimento da ordem de 
fornecimento, obedecendo todas as caracterı́sticas técnicas descritas neste instrumento. 
 
5.2. Depois de concluı́da a instalação, deverá prestar, por meios próprios ou de terceiros, os 
serviços de assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva durante todo o perı́odo 
de garantia. 
 
5.3. O novo elevador deverá ser instalado considerando as limitações do edifıćio. 
 
5.5. A contratada deverá estabelecer os parâmetros para o preparo dos poços e caixa do 
elevador, executar as aberturas na alvenaria, com os respectivos acabamentos, local da base 
das máquinas de tração, fechamento das aberturas na casa de máquina e quaisquer outros 
serviços necessários para a perfeita instalação do elevador. Deverá também executar os 
pontos de energia elétrica para iluminação, quadros de medição e disjuntores, para os 
trabalhos de montagem e testes do elevador e todos os demais pontos de força. 
 
5.6. Quaisquer questões que se veriϐiquem durante ou após a execução do objeto deste 
termo de referência serão de responsabilidade da contratada, que deverá arcar com os 
custos para reparar as incorreções.  
 
Condições de Entrega: 
 
5.7. Deverá ser fornecido ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do serviço 
realizado. 
 
5.8. O prazo de execução, entrega e instalação, será de até 150 (cento e cinquenta) dias. 
 
5.9. Caso não seja possı́vel a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.  
 
Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: 
 
5.10. O prazo de garantia contratual do serviço e do produto será de no mı́nimo 12 (doze) 
meses. 
 



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

“As benções irão te perseguir.” Deuteronômio 28:2 
 

5.11. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo perıódo 
restante. 
 
5.12. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 
5.13. A garantia deverá abranger manutenções corretivas e preventivas do bem dentro do 
prazo de garantia estipulado no item 5.10. 
 
5.14. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 
 
5.15. As peças que apresentarem vıćio ou defeito no perı́odo de vigência da garantia 
deverão ser substituı́das por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 
 
5.16. Uma vez notiϐicado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vıćio ou defeito no prazo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da 
data de retirada do equipamento pelo contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
 
5.17. O prazo indicado no sub item anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual perı́odo, mediante solicitação escrita e justiϐicada do contratado, 
aceita pelo contratante. 
 
5.18. Na hipótese do subitem acima, o contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especiϐicação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 
 
5.19. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem atendimento da solicitação, ϐica o 
contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso 
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
 
5.20. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do contratado. 
 
5.21. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele ϐixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. Recebimento do objeto: 
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5.22. Concluı́da a etapa do recebimento provisório, atendidas as eventuais exigências, será 
iniciada a etapa correspondente ao recebimento deϐinitivo, a ser realizado por comissão 
designada pela PREFEITURA DE UNIAǂ O DA VITOƵ RIA, no prazo de até 30 (trinta) dias, após 
o recebimento provisório. 
 
5.23. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especiϐicações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituıd́os no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notiϐicação 
da contratada, às suas custas, sem prejuı́zo da aplicação das penalidades. 
 
5.24. Em havendo exigências, estas deverão ser cumpridas no prazo estabelecido pela 
comissão. Atendidas as exigências, será emitido o Termo de Recebimento Deϐinitivo. 
 
5.25. O prazo para recebimento deϐinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justiϐicada, por igual perıódo, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
5.26. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.27. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota ϐiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriϐicadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os ϐins do recebimento deϐinitivo. 
 
5.28. O recebimento provisório ou deϐinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proϐissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
Recebimento do objeto: 
 
5.29. Concluı́da a etapa do recebimento provisório, atendidas as eventuais exigências, será 
iniciada a etapa correspondente ao recebimento deϐinitivo, a ser realizado por comissão 
designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIAǂ O DA VITOƵ RIA, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, após o recebimento provisório. 
 
5.30. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especiϐicações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituı́dos no prazo de 30 dias, a contar da notiϐicação da 
contratada, às suas custas, sem prejuıźo da aplicação das penalidades. 
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5.31. Em havendo exigências, estas deverão ser cumpridas no prazo estabelecido pela 
comissão. Atendidas as exigências, será emitido o Termo de Recebimento Deϐinitivo. 
 
5.32. O prazo para recebimento deϐinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justiϐicada, por igual perıódo, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
5.33. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.34. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota ϐiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriϐicadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os ϐins do recebimento deϐinitivo. 
 
5.35. O recebimento provisório ou deϐinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proϐissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. Além das obrigações exigidas em Lei, o CONTRATANTE deverá: 
 
I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e demais documentos anexos; 
 
II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo de 
Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
 
IV – Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, 
defeitos e incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas expensas; 
 
V – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 
 
VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 
 
VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e no presente contrato; 
 
IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 
 
X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do protocolo do 
requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que devidamente motivado pela autoridade competente. 
 
XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 
como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6.2. Das Obrigações da Contratada:  

 
6.2.1. Além das obrigações exigidas em Lei, a CONTRATADA deverá: 
 
I – Cumprir todas as obrigações constantes deste e seus anexos, assumindo como sues, 
exclusivamente, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes deste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal; 
 
III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27 Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
 
IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
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devida comprovação; 
 
V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, ou 
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado neste Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
VIII – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede da Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
 
XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 
 
XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
 
XIII – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na 
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licitação/contratação; 
 

XIV – Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deϐiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
 
XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ϐixado pelo 
ϐiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equı́voco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
a) Para restabelecer equilı́brio econômico-ϐinanceiro inicial do contrato, a Contratada 
deverá apresentar requerimento formal à Administração, acompanhado de documentação 
comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual desequilı́brio; 
b) O pedido a que se refere a alı́nea “a” deste inciso, deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação; 
 
XVIII – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
XIX – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e/ou utensı́lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
XX – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eϐicazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força de execução deste contrato; 
 
XXI – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre as condições de 
segurança e disciplina; 
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XXII – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiϐicações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 
 
XXIII – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
XXIV – Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato; 
 
XXV – Emitir nota ϐiscal/documento ϐiscal, de acordo com a cláusula oitava do presente 
contrato. 
 
6.3. DAS SANÇÕES 
 
6.3.1. O descumprimento das disposições contidas neste Termo de Referência e/ou 
contratuais sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções administrativas: 
 

6.3.1.1. advertência; 
 
6.3.1.2. multa; 
 
6.3.1.3. suspensão temporária de participação em licitação; 
 
6.3.1.4. impedimento de contratar com a PMUVA; 
 
6.3.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até sua reabilitação perante autoridade que 
aplicou a penalidade);  

 
6.3.2. Todas as sanções previstas nesse documento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a penalidade de multa. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.3.3. Se o valor do pagamento for insuϐiciente, ϐica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oϐicial. 
 
6.3.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à PMUVA, esse será encaminhado para inscrição em dı́vida ativa. 
 
6.3.5. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo 
autônomo, garantindo-se o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA. 
 
6.3.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
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2021). 
 
6.3.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas aplicáveis, quando não se justiϐicar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o Contratante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
6.3.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações cabı́veis, bem como pelas 
infrações administrativas previstas que justiϐiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, nesses casos a duração observará o 
prazo previsto no (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
6.3.9. A ϐixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de 
demanda buscando indenização suplementar, caso o valor do dano seja superior ao valor 
da multa aplicada. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.3.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabı́veis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.3.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
6.3.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

6.3.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
6.3.12.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
6.3.12.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
6.3.12.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
6.3.12.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
6.3.13. DA SEVERIDADE 
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6.3.13.1. As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação a seguir: 
-Grau de Severidade Leve (L1) = advertência; 
-Grau de Severidade Moderado (M1, M2 e M3) = aplicação de Multas: 
M1 = multa de 0,1% (zero vı́rgula um por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação  
M2 = multa de 0,3% (zero vı́rgula três por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; e 
M3 = multa de 0,5% (zero vı́rgula cinco por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação. 
 
-Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 
 
G1 = multa de 0,7% (zero vı́rgula sete por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; e 
 
G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
 
6.3.13.2. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a conduta e 
a primariedade ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela a seguir: 

 
 

ITEM CONDUTAS 

Ocorrência e reincidência 

Grau de severidade 

Leve Moderado Grave 

L1 M1 M2 M3 G1 G2 

1 

O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, 

do Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

2 

O não cumprimento de 
cláusulas contratuais, do 

Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

 1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 

3 

A paralisação do serviço ou do 
fornecimento, sem 
justa causa e prévia 

comunicação à Administração 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

4 

Atraso injustiϐicado do inı́cio 
da execução do 

contrato de prestação de 
serviço ou de 

fornecimento de bens 

 1ª vez     

5 

Não manter, durante toda a 
execução do contrato, 

as mesmas condições da 
habilitação 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 
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6 
Apresentar documento falso 

ou fazer declaração 
falsa 

     1ª vez 

7 
Agir em desconformidade 

legal na relação 
contratual 

     1ª vez 

8 
Abandonar a execução do 

contrato 
     1ª vez 

9 

Frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação 

ou qualquer outro expediente, 
o contrato 

     1ª vez 

10 

Criar embaraços ou deixar de 
prestar informações 

que possam contribuir com o 
processo de 

ϐiscalização contratual 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

11 

Deixar de entregar a 
documentação exigida no 
Termo de Referência e/ou 

contrato 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

12 

Deixar de manter a 
documentação de habilitação 

atualizada ou recusar-se a 
apresentar documentos 

complementares relacionados 
à sua habilitação, 

(documentação ϐiscal, 
documentação trabalhista 

e/ou documentação 
previdenciária), quando 

solicitado, ou, ainda, perder as 
condições de 

habilitação exigidas. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

 
6.3.13.3. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não excluindo a 
aplicação de outras sanções previstas em lei. 
 
6.3.13.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 
 
6.3.13.5. Em caso de atraso ou não cumprimento de obrigação, a severidade inicial da 
sanção será elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja devidamente 
adimplida, implicando a cumulação das gradações da(s) sanção(ões) aplicada(s) (L1 + M1 + 
M2 + M3 + G1 + G2), excetuadas as penas de multas especıϐ́icas. 
 
6.3.13.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas 
aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por 
cento) do valor do contrato, ϐica facultada à PMUVA rescindir unilateralmente o contrato. 
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6.3.14. DA MORATÓRIA 
6.3.14.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiϐicado sobre 
o valor da parcela inadimplida, para todo o perı́odo de atraso, no caso de atraso injustiϐicado 
na entrega dos produtos, limitada a incidência de 30 (trinta) dias. O atraso superior a 30 
(trinta) dias autorizará a Administração a promover o cancelamento do Contrato. 
 
6.3.14.2. O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de atraso. A 
partir deste momento, além da multa, aplica-se o impedimento de licitar e contratar, 
podendo, à critério da Administração, conϐigurar inexecução total da obrigação assumida, 
culminando na rescisão do contrato. 
 
6.3.14.3. Moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor total do Contrato, em caso 
de atraso injustiϐicado no inı́cio da execução da Previsão Contratual, superior a 5 (cinco) 
dias úteis, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. A multa está limitada a 10% (dez por 
cento) do valor total do Contrato. 
 
6.3.14.4. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atrasos 
injustiϐicados no inı́cio da execução da Previsão Contratual, poderá ocorrer a não aceitação, 
de forma a conϐigurar, nessa hipótese, inexecução parcial do contrato Compensatória de 2% 
(dois por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida. 
 
6.3.14.5. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida. 
 
6.3.14.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos 
casos de rescisão contratual por culpa do Contratado. 
 
7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 
nº 14.133/21) 
 
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
7.1.4. O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo 
na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 

7.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

 
7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 119). 
 
7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput). 

 
7.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
7.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
7.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 
 
7.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF ou a PMUVA não consiga consulta-los diretamente no SICAF. 
 
7.1.13. São indicados para ϐiscalização: 
 
· Gestor: André Otto Hochstein - Secretário Municipal de Planejamento 
· Fiscal: Michelle Kudryk Zamboni – Matrícula n.º 1-991505763 (Engenheira Civil) 
· Fiscal Substituto: Lucas Valdameri – Matrícula n.º 1-991505053 (Engenheiro Civil) 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega e 
instalação, juntamente com a nota ϐiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e ϐiscalização do contrato, para efeito de posterior 
veriϐicação de sua conformidade com as especiϐicações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
 
8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especiϐicações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituı́dos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 
notiϐicação da contratada, às suas custas, sem prejuıźo da aplicação das penalidades. 
 
8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.4. O recebimento provisório ou deϐinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proϐissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
8.5. Da Liquidação 
 
8.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
30 dias corridos para ϐins de liquidação. 
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8.5.2. Para ϐins de liquidação, o setor competente deverá veriϐicar se a nota ϐiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
· o prazo de validade; 
· a data da emissão; 
· os dados do contrato e do órgão contratante; 
· o perı́odo respectivo de execução do contrato; 
· o valor a pagar; e 
· eventual destaque do valor de retenções tributárias cabı́veis. 
 
8.5.3. Havendo erro na apresentação da nota ϐiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ϐicará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.5.4. O pagamento efetuado pela PMUVA não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 
 
8.5.5. EƵ  vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
 
8.5.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMUVA, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização ϐinanceira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
· I = (TX / 100) / 365 
· EM = I x N x VP, onde: 
· I = IƵndice de atualização ϐinanceira; 
· TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
· EM = Encargos moratórios; 
· N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
· VP = Valor da parcela em atraso. 
 
8.6. Da Forma de pagamento 
 
8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ϐicará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oϐicial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAǂ O, 
na modalidade PREGAǂ O, sob a forma ELETROƹ NICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Art. 28, I c/c Art. 40, II e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.2. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a Fase de Habilitação, onde 
será disponibilizado ao licitante classiϐicado em primeiro lugar, o comando para inserção 
dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste 
edital será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando 
para inserção dos documentos, sujeito a inabilitação, caso não faça no tempo determinado, 
podendo vir ser prorrogado a critério do(a) pregoeiro(a) em quanto tempo for necessário e 
durante o horário de expediente do órgão. 
 
9.3. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66, Lei 14.133/2021):  
 
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.3.2. No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
9.3.3. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurı́dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
9.3.4. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no paıś: Decreto de autorização 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
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9.3.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
9.4. Quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68, Lei 
14.133/2021):  
 
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurı́dica Cartão CNPJ; 
9.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dı́vida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alı́neas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituı́das a tı́tulo de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;  
9.4.3. Prova de regularidade ϐiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa do domicı́lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
9.4.4. Prova de regularidade ϐiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Municı́pio do 
domicı́lio ou sede do licitante, na forma da lei;  
9.4.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação do Certiϐicado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF;  
9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos 
termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
9.4.7. A condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
microempreendedor individual, deverá ser comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

9.4.7.1. Certidão Simpliϐicada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 
documento equivalente; 
9.4.7.2. Declaração escrita (Anexo 04), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 
legais de qualiϐicação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefı́cios previstos nos art. 
42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 
9.4.7.3. Demonstração do Resultado do Exercı́cio DRE, a que se refere a NBC TG 1002, 
de 2021, do Conselho Federal de Contabilidade CFC, ou outra norma que vier a substituir. 
 

9.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67, Lei 14.133/2021):  
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9.5.1. Registro ou prova de inscrição, em nome da empresa e do(s) responsável(eis) 
técnico(s), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em plena validade, comprovando estar apta ao 
desempenho das atividades pertinentes e compatı́veis com o objeto da presente licitação. 

→ No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a empresa 
deverá apresentar declaração se comprometendo, caso seja vencedora, em providenciar o 
visto no estado do Paraná para a execução dos serviços. 
 
9.5.2. Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, 
emitido por pessoa jurıd́ica de direito público ou privado, com as informações do 
contratante e do contratado, com indicação do local da instalação, data e assinatura, 
comprovando que o licitante já forneceu e instalou elevador com caracterı́sticas 
equivalentes ou superiores às do objeto desta licitação; 
 
9.5.3. Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-Proϐissional, 
emitido por pessoa jurı́dica de direito público ou privado, devidamente registrado junto ao 
CREA ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico, comprovando que o(s) 
serviço(s) prestado(s) anteriormente pelo(s) responsável(eis) técnico(s) do licitante 
possui(em) caracterı́sticas equivalentes ou superiores às do objeto desta licitação; 
 

→A indicação do responsável técnico, que poderá ser realizada por meio de documento que 
comprove vínculo trabalhista, societário, contratual com o licitante ou, ainda, declaração de 
contratação futura do responsável técnico detentor do atestado de capacidade técnica 
apresentado, acompanhada da anuência expressa deste proϔissional. 
 

→ Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Pregoeiro, as licitantes deverão 
disponibilizar todas as informações e documentos que eventualmente se façam necessários à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, relatórios técnicos e documentos complementares necessários à 
compreensão das características dos serviços executados. 
 
* NÃO SERÃO ACEITOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELO 
PRÓPRIO LICITANTE OU POR ORGANIZAÇÕES DE UM MESMO GRUPO EMPRESARIAL 
DO LICITANTE. 
 
9.5.4. Da Vistoria  
 
9.5.4.1. Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia 
útil anterior à data ϐixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se 
das condições e grau de diϐiculdade existentes, por meio de representante devidamente 
habilitado junto ao CREA/CAU.  
9.5.4.2. Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, 
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser 
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agendada pelo telefone (42) 3521-1270 ou 1205, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas.  
9.5.4.3. Após a visita, será emitido atestado de visita técnica (Anexo 05) pelo Municı́pio.  
9.5.4.4. Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por 
esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou ϐinanceiras com a contratante, conforme modelo constante no 
Anexo 05.1 deste Edital. 
 
9.6. Das Declarações  
 
9.6.1. Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais 
(Anexo 02); 
 
9.7. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, Lei 14.133/2021):  
 
9.7.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurı́dica, ou de execução patrimonial, expedida no domicı́lio 
da pessoa fı́sica.  
 
9.8. A licitante para ϐins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que 
seguem:  
 
9.8.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 
não constar de cláusula especı́ϐica deste Edital, do próprio documento ou de lei especıϐ́ica, 
será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
expedição, salvo os atestados/certidões de qualiϐicação técnica, para os quais não se exige 
validade.  
 
9.8.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identiϐicação clara do subscritor.  
 
9.8.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
9.8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a ϐilial, todos os documentos deverão estar em nome da ϐilial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.  

 
9.8.4.1. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da ϐilial da empresa 
licitante.  
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9.8.5. Todo e qualquer documento apresentado em lı́ngua estrangeira deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 
juramentado.  
 
9.8.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegı́veis ou rasurados 
de tal forma que não possam ser entendidos.  
 
9.8.7. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituı́dos por protocolos, que apenas conϐigurem o seu requerimento, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo ϐixado.  
 
9.8.8. Os documentos serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua conformidade 
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  
 
9.8.9. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 
exigências do Edital, ela será inabilitada.  
 
9.8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ϐiscal de microempresa 
ou empresa de pequeno porte assim qualiϐicada, a sessão será suspensa, concedendo-se o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual perı́odo, para regularização, de forma a 
possibilitar, após tal prazo, sua retomada.  
 
9.8.11. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classiϐicada em primeiro 
lugar, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, veriϐicando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 
ordem de classiϐicação.  
 
9.8.12. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
9.8.13. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 
observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o(a) pregoeiro(a) 
considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.  
 
10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O valor estimado total da contratação é R$ 96.572.93 (Noventa e seis mil quinhentos 
e setenta e dois reais e noventa e três centavos), conforme mapa de apuração de preços 
constante do Estudo Técnico Preliminar, parte integrante desse edital. 
 
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, para a 
execução dos serviços durante o exercício de 2024 consta da Lei Orçamentária Anual – 
2024, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(es) orçamentária(s): 
 
Despesa Descrição da Despesa Dotação Fonte 

71 Ampliação, Reforma de Bens Públicos 06.001.04.122.0006.1029.4.4.90.51.00 0000 

 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
 

União da Vitória/PR, 22 de novembro de 2024 
 
 
 

........................................................................................................................................... 
ANDRÉ OTTO HOCHSTEIN 

Secretário Municipal de Planejamento 

Matrícula: 1-99150440 
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“As benções irão te perseguir.” Deuteronômio 28:2 
 

ANEXO 01 - A  
DA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DO ELEVADOR 

 
1. CARACTERÍSTICAS DO ELEVADOR 
 

Utilização QTDE Capacidade Mínima N.º de paradas Velocidade 

Público em 
Geral 

1 300Kg 
3 

(Térreo, 1º andar e 
2º andar) 

Mínimo 1,5 metros por 
segundo 

 

 
2. DIMENSÕES DA PORTA: 
 

Altura (cm)  Largura (cm) 

210 95 
 
 
3. DA INSTALAÇÃO E DAS DIMENSÕES DA CAIXA DE CORRIDA: 
 

➽Em caixa de corrida de alvenaria com cintas de concreto para fixação das guias. 

➽Dimensões mínimas da Caixa de Corrida: 1.500mm (L) x 1.600mm (C);  

➽Iluminação e tomadas adequadas. 

➽Rebaixo no poço de -1,100 do nível 0. 
 
 
4. DA CAPACIDADE MÍNIMA, VELOCIDADE, PARADAS E PERCURSO: 
 

➽Elevador com capacidade de 4 (quatro) passageiros ou 300 kg; 

➽Velocidade nominal de aproximadamente 60m/min;  

➽Número de Paradas 3 (térreo mais dois andares);  

➽Percurso aproximado: 6.000mm.  
 

5. CABINA: 
 

➽Dimensões da Cabina: 1.100mm(L) x 1.400mm (C) x 2.200mm (H) medidas mínimas para 
transporte de pessoa portadora de deficiência. Sendo os painéis em Chapa de Aço Inox, com 
piso em granito polido, iluminação e alarme de emergência, com revestimento em aço 
inoxidável escovado e subteto, barra de apoio em aço inox, detector de sobrecarga e espelho. 
 
6.  BOTOEIRA DE CABINA: 
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➽1 (uma) botoeira de cabina constituída de botões auto iluminados após o registro da 
chamada, com relevo em braile, 01 (um) botão PO (Abertura de Porta), 01 (um) botão 
campainha, com indicação de seta de direção e viva voz que identifica através de voz 
sintetizada, previamente gravada, o andar em que se encontra a cabina; 

 
7. BOTOEIRAS DOS PAVIMENTOS: 
 

➽Em igual quantidade ao número de acesso, espelho em Aço Inox Escovado com um botão 
auto iluminado (led) após o registro de chamada, relevo em braile. Display numérico, 
indicadores de posição digital em todos os pavimentos; 
 
8. PORTAS: 
 

➽PORTA DE CABINE: 1 porta de cabina com abertura lateral de 800mm x 2000mm, 
modelo automático, revestida em aço inox escovado, com 1 (um) conjunto de barreira 
infravermelha (cortina luminosa) que impede que as portas se fechem caso tenha algum 
usuário no meio do seu percurso de fechamento. Com contatos elétricos que não permitem 
o funcionamento do elevador com a porta aberta e nem sua abertura se a cabina não estiver 
no pavimento. 
 

➽PORTA DE PAVIMENTO: 3 (três) portas de pavimento modelo automático. Abertura de 
800 x 2.000mm, revestidas em aço inox escovado. 
 
9. GUIAS: 
 

➽Lances de Guia perfil tipo “T” 161, laminados, suportes confeccionados em ferro de 3” x 
3/8, com furos obilongos para fixação na alvenaria ou estrutura metálica, por meio de bucha 
tipo UR” ou parafusos, formando uma estrutura rígida; 
 
10. UNIDADE ELÉTRICA: 
 

➽1 (uma) máquina de tração (unidade elétrica para elevador sem casa de máquinas), 
velocidade de 60m/m voltagem 220v trifásico, com frequência de 60Hz, incluindo todo 
sistema de controle e fiação necessária. 
 
11.DO QUADRO DE COMANDO: 
 

➽Quadro de comando eletroeletrônico, sistema VVVF (variação de velocidade, variação de 
frequência), que faz com que o elevador parta e pare com suavidade, agilidade, proteção 
contra chamadas falsas, constituído por placas e contatos auxiliares, blocos aditivos, rele 
térmico para proteção de sobre aquecimento do motor, transformador, régua de bornes 
montada em caixa metálica, a prova de pó e umidade. 
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12. PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO  
 

➽A CONTRATADA deverá providenciar a perfeita identificação dos equipamentos por meio 
de placas, plaquetas e pinturas.  
 
13. CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS  
 

➽O elevador deverá ser dotado de dispositivo para funcionamento com força de 
emergência do grupo gerador que, na falta de energia da concessionária, permitirá ao 
elevador que retorne ao pavimento térreo, numa ordem predeterminada, sem atender 
chamadas, e, lá chegando, abrirem suas portas para liberação de eventuais passageiros. 
 

➽O elevador será dotado de dispositivos que impedirão o atendimento das chamadas dos 
pavimentos, permitindo apenas o atendendo das chamadas das cabinas, sempre que sua 
lotação alcançar 80% da capacidade licenciada. As chamadas não atendidas deverão ficar 
registradas para serem atendidas nas viagens seguintes.  
 

➽O elevador será dotado de dispositivos que, no caso de incêndio, havendo suprimento de 
energia e acionado o botão de controle no pavimento térreo, coloquem o em operação no 
modo de “emergência em caso de incêndio”, isto é, as chamadas de cabina e pavimentos 
serão canceladas e o elevador será deslocado para o pavimento térreo, onde permanecerá 
desligado.  
 

➽O elevador será dotado de dispositivo que elimine os registros indevidos de chamadas, 
cancelando automaticamente todos os registros de chamadas, sempre que o elevador parar 
duas vezes consecutivas sem a interrupção por passageiros dos feixes de raios 
infravermelhos da barra de proteção.  
 

➽Serviços de alvenaria, como fechamento da frente da caixa de corrida do elevador 
(execução das golas), caixa de disjuntores, alimentação elétrica do elevador, são por conta 
da contratada.  
 
14. DOS ENSAIOS E TESTES  
 

➽A entrega definitiva do elevador será precedida dos ensaios e das inspeções previstos na 
NM 207, devendo o equipamento, após definitivamente montado na obra, ser submetido a 
ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga.  
 

➽Deverá ser verificado, ao longo dos ensaios e inspeções, o perfeito funcionamento de 
todos os dispositivos de comando, proteção, sinalização e automatismo.  
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➽A CONTRATADA deverá prever o fornecimento temporário, sob sua própria supervisão, 
de instrumentos e demais componentes necessários aos ensaios de campo.  
 

➽Os resultados dos ensaios deverão corresponder àqueles garantidos pela CONTRATADA. 
Se houver diferença, o equipamento será prontamente reparado, ficando os custos de 
reparos e transporte devidos à rejeição, por conta da CONTRATADA.  
 

➽A CONTRATADA deverá ministrar treinamento básico a Comissão designada para o 
recebimento para remoção de passageiros em caso de paradas, de forma a evitar danos aos 
equipamentos.  
 
15. DOCUMENTOS A SEREM FORNECIDOS  
 

➽A licitante deverá apresentar juntamente com sua proposta, no mínimo, a ficha técnica, 
catálogo e desenhos técnicos.  
 
➽Além dos documentos acima citados, poderão ser solicitados outros documentos julgados 
necessários para verificação de compatibilidade entre os equipamentos e as especificações 
técnicas apresentadas no Termo de Referência.  
 
➽Por ocasião da entrega definitiva do elevador, a CONTRATADA deverá apresentar, em 2 
(duas) vias, manuais de instrução para montagem, operação e manutenção dos 
equipamentos, constituídos, no mínimo, com as seguintes informações:  
 

→ Projeto executivo;  

→ Dados e características do equipamento;  

→ Descrição funcional;  

→ Instruções para recebimento, manuseio, armazenagem e montagem; 

→ Instruções para operação e manutenção, contendo o programa preventivo a ser 
desenvolvido, bem como as atividades específicas e suas respectivas periodicidades;  

→ Lista completa de todas as ferramentas especiais e peças sobressalentes;  

→ Catálogos de todos os componentes;  

→ Certificados de ensaios de tipo e de rotina;  

→ Desenhos e documentos de fabricação. 
 

➽ DO LOCAL PARA INSTALAÇÃO 
 
O elevador deverá ser entregue e instalado no Café Morro do Cristo, localizada Rua Suzana 
Schiel, Bairro São Joaquim, União da Vitória – 84600-000, dentro do prazo de até 150 (cento 
e cinquenta) dias, contado do recebimento da ordem de fornecimento; 
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Imagem 01 – vista externa 
 

 
Imagem 02 – térreo 
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Imagem 03 – 1º pavimento 
 

 
Imagem 04 – 2º pavimento  
 


